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Radio comunitaria pode funcionar sem concessao do poder publico

A demora da administracéo publica em conceder a outorga de instalacéo e funcionamento das radios
comunitérias ofende os principios de razoabilidade e da eficiéncia. Essafoi ajurisprudéncia do Superior
Tribunal de Justica que norteou a decisdo da 42 Turmado Tribuna Regional Federal da 5% Regido ao dar
provimento a apelacdo da Associacdo dos Divulgadores da Cultura da vila de Santo Anténio das
Queimadas, autorizando o funcionamento de sua emissora de rédio comunitéria, independentemente de
concessao do poder publico.

Segundo o relator da apelacéo, desembargador federal Lazaro Guimarées, o entendimento que tem sido
adotado no STJ € que se permita o funcionamento de radios comunitarias até a concluso do processo
administrativo. No caso da vila de Santo Anténio das Queimadas, um distrito de Jurema (PE), as
montanhas que cercam alocalidade, afirma a Associagdo dos Divulgadores da Cultura, ndo permitem a
sintonia de nenhum servico de radiodifus&o, prejudicando o acesso da comunidade a informagoes.

Por isso, a associagdo protocolou requerimentos no Ministério das Comunicacfes pedindo a autorizacéo
do funcionamento de sua radio comunitéria, gerando trés processos administrativos. Sem receber
resposta da pasta, a entidade ajuizou acéo na Justica Federal de Pernambuco, que considerou o pedido
improcedente. A associacdo entdo apelou ao TRF-5 para que fosse autorizado o funcionamento darédio
até a conclusdo do processo administrativo, pedido atendido por unanimidade pelos julgadores da 42
Turma. Com informagdes da Assessoria de Imprensa do TRF-5.
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